
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.803.626 - MG (2019/0080370-0)
  

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : TARCISIO FERNANDES OLIVEIRA 
ADVOGADO : RICARDO RODRIGUES COURI  - MG094930N
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS 

GERAIS 
EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. COLEGIALIDADE. 
MINORANTE PREVISTA NO ART. 33, § 4º, DA LEI N. 
11.343/2006. REEXAME DE PROVAS. AGRAVO REGIMENTAL 
NÃO PROVIDO.
1. Consoante previsto no Código de Processo Civil, no Regimento 
Interno do Superior Tribunal de Justiça e sintetizado no Enunciado 
Sumular n. 568 desta Corte Superior, "[o] relator, monocraticamente 
e no Superior Tribunal de Justiça, poderá dar ou negar provimento 
ao recurso quando houver entendimento dominante acerca do tema", 
como na hipótese, de modo que a prolação de decisão monocrática 
não constitui ofensa ao princípio da colegialidade.
2. Não há como aplicar a minorante prevista no § 4º do art. 33 da Lei 
n. 11.343/2006 quando verificado que a Corte de origem – dentro do 
seu livre convencimento motivado – apontou elementos concretos 
dos autos que evidenciam a dedicação do acusado a atividades 
criminosas.
3. Agravo regimental não provido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Sexta Turma por unanimidade, negar provimento ao 

agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. 

Ministros Nefi Cordeiro, Antonio Saldanha Palheiro, Laurita Vaz e Sebastião 

Reis Júnior votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 

Brasília, 26 de maio de 2020

Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ
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RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : TARCISIO FERNANDES OLIVEIRA 
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GERAIS 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ: 

TARCISIO FERNANDES OLIVEIRA interpõe agravo 
regimental contra decisão de minha relatoria, em que dei parcial provimento ao 
recurso especial a fim de reduzir a pena-base do réu e tornar a reprimenda 
definitiva em 5 anos e 6 meses de reclusão, em regime fechado, mais multa.

A defesa reclama do julgamento monocrático do processo e 
insiste na tese de possibilidade de incidência da minorante prevista no art. 33, § 
4º, da Lei n. 11.343/2006.

Pleiteia a reconsideração da decisão anteriormente proferida. 
Subsidiariamente, pugna pelo encaminhamento deste recurso para julgamento 
pelo órgão colegiado.
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VOTO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ (Relator): 

Não obstante os esforços perpetrados pelo ora agravante, não 
constato fundamentos suficientes a infirmar a decisão agravada, cuja conclusão 
mantenho.

Primeiramente, no que tange à suposta ofensa ao princípio da 
colegialidade, é imperioso consignar que, por permissão da Súmula nº 568 do 
STJ, o Relator detém competência para monocraticamente dar 
provimento ao recurso especial quando houver entendimento dominante 
acerca do tema, como no caso.

Portanto, deve-se salientar que "[n]ão há nenhuma 
irregularidade no julgamento monocrático, visto que esta Corte Superior possui 
firme jurisprudência no sentido de que a legislação processual (art. 557 do 
CPC/1973, equivalente ao art. 932 do NCPC, combinados com a Súmula nº 
568 do STJ) permite ao relator julgar monocraticamente recurso 
inadmissível ou, ainda, aplicar a jurisprudência consolidada deste 
Tribunal Superior, sendo certo, ademais, que a possibilidade de 
interposição de recurso ao órgão colegiado afasta qualquer alegação de 
ofensa ao princípio da colegialidade" (AgInt no AREsp n. 1.542.761/DF, 
Rel. Ministro Moura Ribeiro, 3ª T., DJe 20/2/2020).

No mesmo sentido:

[...]
1. A prolação de decisão monocrática pelo ministro relator está 
autorizada não apenas pelo RISTJ, mas também pelo CPC. Nada 
obstante, como é cediço, os temas decididos monocraticamente 
sempre poderão ser levados ao colegiado, por meio do controle 
recursal, o qual foi efetivamente utilizado no caso dos autos, com 
a interposição do presente agravo regimental [...] (AgRg no 
AREsp n. 1.425.960/SC, Rel. Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, 5ª T., DJe 14/2/2020, grifei).

[...]
1. Não ocorreu ofensa ao princípio da colegialidade em razão do 
julgamento monocrático do habeas corpus. Isso porque, nos termos da 
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Súmula n. 568, desta Corte, "o relator, monocraticamente e no 
Superior Tribunal de Justiça, poderá dar ou negar provimento ao 
recurso quando houver entendimento dominante acerca do 
tema" [...] (AgRg no HC n. 540.202/SP, Rel. Ministro Joel Ilan 
Paciornik, 5ª T., DJe 14/2/2020, sublinhei).

Além disso, observo que o decisum agravado foi claro ao 
afirmar a impossibilidade de aplicação da minorante descrita no art. 33, § 4º, da 
Lei n. 11.343/2006, apesar de haver afastados os maus antecedentes. 
Confira-se, no que interessa (fls. 225-226, grifos do original):

II. Minorante prevista no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006
Segundo o disposto no § 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006, in 
verbis:

§ 4º Nos delitos definidos no caput e no § 1º deste artigo, as 
penas poderão ser reduzidas de um sexto a dois terços, vedada 
a conversão em penas restritivas de direitos, desde que o agente 
seja primário, de bons antecedentes, não se dedique às 
atividades criminosas nem integre organização criminosa.

Vale dizer, para a aplicação da minorante em comento, é exigido, além 
da primariedade e dos bons antecedentes do acusado, que este não 
integre organização criminosa e nem se dedique a atividades delituosas.
Sobre a matéria posta em discussão, cumpre destacar que a razão de 
ser da causa especial de diminuição de pena prevista no art. 33, § 4º, 
da Lei n. 11.343/2006 é justamente punir com menor rigor o pequeno 
traficante, ou seja, aquele indivíduo que não faz do tráfico de drogas o 
seu meio de vida; antes, ao cometer um fato isolado, acaba incidindo 
na conduta típica prevista no art. 33 da mencionada lei federal.
A propósito, confira-se o seguinte trecho de voto deste Superior 
Tribunal: "A mens legis da causa de diminuição de pena seria alcançar 
os condenados neófitos na infausta prática delituosa, configurada pela 
pequena quantidade de droga apreendida, e serem eles possuidores 
dos requisitos necessários estabelecidos no art. 33, § 4º, da Lei nº 
11.343/06." (AgRg no REsp n. 1.389.632/RS, Rel. Ministro Moura 
Ribeiro, 5ª T, DJe 14/4/2014).
Na espécie, apesar de afastados os maus antecedentes, observo dos 
autos que foram apreendidos 880,37 g de maconha, além de outros 
apetrechos destinados ao tráfico – balança de precisão e uma fita 
adesiva utilizada para embalar drogas (fl. 13), circunstâncias que, em 
conjunto, indicam a dedicação do réu a atividades criminosas, 
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notadamente ao tráfico de drogas, o que afasta a possibilidade de 
aplicação da minorante em questão.

Portanto, ausentes fatos novos ou teses jurídicas diversas, a 
permitir a análise do caso sob outro enfoque, deve ser mantida a decisão 
impugnada.

À vista do exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2019/0080370-0 REsp 1.803.626 / 

MG
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00212906720168130133  01805356920168130439  09561634520178130000  
10000170956163  10000170956163000  10000170956163001  10000170956163002  
9561634520178130000

EM MESA JULGADO: 26/05/2020

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. DOMINGOS SAVIO DRESCH DA SILVEIRA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : TARCISIO FERNANDES OLIVEIRA 
ADVOGADO : RICARDO RODRIGUES COURI  - MG094930N
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : TARCISIO FERNANDES OLIVEIRA 
ADVOGADO : RICARDO RODRIGUES COURI  - MG094930N
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nefi Cordeiro, Antonio Saldanha Palheiro, Laurita Vaz e Sebastião Reis 
Júnior votaram com o Sr. Ministro Relator.
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